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1 INTRODUÇÃO 

 

 O presente relatório refere-se às atividades realizadas pelo Núcleo de 

Práticas Jurídicas da Unit, situado na Rua Lagarto, 253, no Centro de Aracaju – 

próximo ao Terminal Rodoviário Luiz Garcia, na Universidade Tiradentes. O estágio 

teve duração de 200 horas. O referido estágio teve como objetivos, complementar a 

formação do aluno, proporcionando uma experiência acadêmico-profissional através 

de vivências nos campos de prática do assistente social. 

 No estágio supervisionado I, o estagiário tem como finalidade conhecer a 

instituição e juntamente com o/a assistente social aprendendo o papel de cada 

profissional naquele espaço. O estagiário começa a observar o que o/a assistente 

social faz na sua área de trabalho, com isso vai aprendendo.  

 

“O estágio é o lócus onde a identidade profissional do aluno é gerada, 
construída e referida; volta-se para o 5 desenvolvimento de uma ação 
vivenciada, reflexiva e crítica e, por isso, deve ser planejado gradativamente 
e sistematicamente”. (BURRIOLLA, 2001, p13).   

 

 A supervisão acadêmica é um espaço pedagógico voltado à formação e o 

estágio se constitui num processo de qualificação para o exercício profissional. Faz-

se necessário uma articulação e encadeamento entre as disciplinas, as atividades e 

os conteúdos cursados, contemplando as dimensões da competência profissional: 

Ético-políticas, teórico-metodológicas e técnico-operativas, bem como, o tripé básico 

da Universidade: Ensino, pesquisa e extensão. A importância do estágio aumenta 

frente as profundas transformações no mundo do trabalho e ao constante 

desenvolvimento cientifico e tecnológico, provocando o acirramento das discussões 

sobre novas demandas para o exercício profissional, enquanto atividade 

pedagógica, tem o papel de estimular o conhecimento da realidade social e 

desenvolver práticas que respondem às necessidades sociais. 

 Como já mencionado anteriormente, o estágio supervisionado I foi efetuado 

no Núcleo de Práticas Jurídicas da Unit, mas devido ao afastamento da supervisora 

e assistente social Anabela Mauricio de Santana, a estagiária teve que ser 

encaminhada a Universidade Tiradentes, onde ficou delimitado que seu projeto 

ocorreria como projeto de extensão.  
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2 RELATÓRIO DE ESTÁGIO SUPERVISIONADO I 

  

 2.1 As expressões da Questão Social e a Política, objeto de estágio. 

 

 Segundo CHUARI (2001), o serviço social aplicado ao contexto jurídico 

configura-se como uma área de trabalho especializado, que atua com manifestações 

da questão social, em sua intervenção com Direito e a Justiça na sociedade.  

Campo (ou sistema) sócio jurídico diz respeito ao conjunto de áreas em que 
a ação do Serviço Social articula-se a ações de natureza jurídica, como o 
sistema judiciário, o sistema penitenciário, o sistema de segurança, os 
sistemas de proteção e acolhimento como abrigos, internatos, conselhos de 
direitos, dentre outros. FÁVERO (2003)  

 

O assistente social trabalha na busca de garantia dos direitos na instituição, 

através da abertura de processos juntamente com as orientações aos clientes. A 

primeira assistente social a obter um emprego no campo jurídico foi no Judiciário 

Paulista, no início dos anos de1940. O espaço de Atuação Profissional que compõe 

o campo são: Justiça Estadual e Federal; Ministérios Públicos; Defensorias Públicas; 

Universidades (Escritórios Modelo); Execução de medidas socioeducativas; 

Execução de penas alternativas; Sistemas penitenciários; Organizações não-

governamentais.  

A política setorial do Núcleo de Práticas Jurídicas é de característica gratuita 

para comunidade que necessita dos seus direitos, sendo eles através de uma 

simples orientação até uma justificação das ações apresentadas. Estando sempre à 

disposição daqueles que necessitam de orientação jurídica nas ações em todos os 

ramos da Assistência Jurídica de Aracaju. O artigo 4º da Lei de Assistência 

Judiciária, como é conhecida a lei 1060/50, expressa esse sentido ao dispor que:  

 

A parte gozará dos benefícios da assistência judiciária, mediante simples 
afirmação, na própria petição inicial, de que não está em condições de 
pagar as custas do processo e os honorários de advogado, sem prejuízo 
próprio ou de sua família. (Art.4) 

 

 Com isso, percebe-se que o trabalho do assistente social do NPJ é de suma 

importância, pois contribui por meio de seus instrumentais, que são entre eles os 

estudos sociais e acompanhamento investigativo social. A atuação do Serviço Social 
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no NPJ baseia suas ações na Constituição Federal de 1988, com a finalidade de 

efetivar os direitos nela garantidos, com isso utiliza-se além da Constituição Federal 

os demais instrumentos e assim é possível analisar o uso de várias leis que 

acompanham a prática do assistente social no NPJ. 

Pode-se constatar o Estatuto da Criança e Adolescente (ECA), instituído 

pela Lei 8.069 no dia 13 de julho de 1990. Ela regulamenta os direitos das crianças e 

dos adolescentes inspirado pelas diretrizes fornecidas pela Constituição Federal de 

1988, com integração do âmbito internacional. No ECA estão determinadas 

questões, como os direitos fundamentais das crianças e dos adolescentes; as 

sanções, quando há o ato infracional; quais órgãos devem prestar assistência e a 

tipificação de crimes contra criança. 

 

Art. 2º Considera-se criança, para os efeitos desta Lei, a pessoa até doze 
anos de idade incompletos, e adolescente aquela entre doze e dezoito anos 
de idade. Art. 4º É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral 
e do poder público assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos 
direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, 
ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à 
liberdade e à convivência familiar e comunitária. (ECA- art.5) 

 

A partir desta lei crianças e adolescentes passam a ter direitos, 

independentemente de raças, classe social, melhorando todos os aspectos de 

discriminação, priorizando os direitos à convivência familiar e comunitária e 

consequentemente o fim do “congregamento” indiscriminado; a priorização das 

medidas de proteção, a integração e a articulação das ações governamentais e não 

governamentais na política de atendimento. 

Semelhantemente, está o Estatuto do Idoso, a Lei nº 10.741, dispõe sobre 

papel da família, da comunidade, da sociedade e do Poder Público de assegurar ao 

idoso, com absoluta prioridade, a efetivação do direito à vida, à saúde, à 

alimentação, à educação, à cultura, ao esporte, ao lazer, ao trabalho, à cidadania, à 

liberdade, à dignidade, ao respeito e à convivência familiar e comunitária. O mesmo 

destina-se a regular os direitos das pessoas com idade igual ou superior a 

60(sessenta) anos trazendo consigo regras de direito privado, previdenciário, 

processual e penal numa função de proteção. 

 

Art. 1o É instituído o Estatuto do Idoso, destinado a regular os direitos 
assegurados às pessoas com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos. 
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Art. 2o O idoso goza de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa 
humana, sem prejuízo da proteção integral de que trata esta Lei, 
assegurando-se lhe, por lei ou por outros meios, todas as oportunidades e 
facilidades, para preservação de sua saúde física e mental e seu 
aperfeiçoamento moral, intelectual, espiritual e social, em condições de 
liberdade e dignidade.  
Art. 3o É obrigação da família, da comunidade, da sociedade e do Poder 
Público assegurar ao idoso, com absoluta prioridade, a efetivação do direito 
à vida, à saúde, à alimentação, à educação, à cultura, ao esporte, ao lazer, 
ao trabalho, à cidadania, à liberdade, à dignidade, ao respeito e à 
convivência familiar e comunitária. (Estatuto do Idoso) 

Por fim, está a Lei Maria da Penha, a Lei 11.340/06, conhecida como Lei 

Maria da Penha, ganhou este nome em homenagem à Maria da Penha Maia 

Fernandes, que por vinte anos lutou para ver seu agressor preso. E ficou 

paraplégica. Essa lei trouxe várias medidas de proteção às mulheres agredidas de 

forma física ou psicológica, que corre risco de vida, dentre as medidas cabíveis a lei 

sugere a saída do agressor da casa da vítima, assim o distanciamento da mesma, a 

proteção dos filhos, os direitos da mulher em rever bens e cancelar procurações 

feitas em nome do agressor, contribui também para que ele seja preso em flagrante 

ou tenha prisão preventiva decretada.  

Esta Lei cria mecanismos para coibir e prevenir a violência doméstica 
e familiar contra a mulher, nos termos do § 8o do 
art. 226 da Constituição Federal, da Convenção sobre a Eliminação 
de Todas as Formas de Violência contra a Mulher, da Convenção 
Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a 
Mulher e de outros tratados internacionais ratificados pela República 
Federativa do Brasil; dispõe sobre a criação dos Juizados de 
Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher; e estabelece 
medidas de assistência e proteção às mulheres em situação de 
violência doméstica e familiar.(Lei Maria da Penha) 

 

Neste sentido, NPJ possui como principal Política Setorial a Lei da 

Assistência gratuita, pois se constitui para as classes menos favorecidas da 

sociedade como modalidade de ingresso real à justiça, com o objetivo de garantir 

ampliação dos seus direitos e o cumprimento de seus deveres. 

 

 2.2 Reconhecimento do espaço institucional 

Há mais de 50 anos na sociedade a Universidade Tiradentes (Unit) como é 

conhecida e chamada por alguns, vem se destacando quando o assunto é 

competência e responsabilidade social, composta por uma série de 

professores/especialistas, mestres e doutores. A instituição conta ainda com um 

http://www.jusbrasil.com/topico/10644799/par%C3%A1grafo-8-artigo-226-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988
http://www.jusbrasil.com/topico/10645133/artigo-226-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988
http://www.jusbrasil.com/legislacao/1027008/constitui%C3%A7%C3%A3o-da-republica-federativa-do-brasil-1988
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acervo científico e cultural disponível em suas bibliotecas. Composta de uma 

construção física dinâmica, moderna e equipada proporciona variados cursos de 

graduação, pós-graduação, mestrado e doutorado nas mobilidades presenciais e 

Ensino à Distância (EAD), ambos como uma singular eficácia em formar 

profissionais preparados para as necessidades do mercado de trabalho. Com isso, 

as Instituições de Ensino Superior (IES) não se preocupam diante da formação 

profissional, mas também com a comodidade do aluno. A Universidade Tiradentes 

comporta cinco campos instalados em Sergipe e dezenas de pólos de ensino à 

distância divididos em quatro Estados que são eles: Alagoas, Bahia, Pernambuco e 

Rio Grande do Norte. 

A Universidade Tiradentes de acordo com o balanço social em 2009, tem 

como objetivo transformar e desenvolver a sociedade através da excelência dos 

serviços relacionados à educação, proporcionando a formação integral e contínua do 

estado, diante disso, busca aperfeiçoar constantemente os processos educacionais. 

Inicia-se através da formação profissional. Atualmente possuem em seu corpo 

administrativo as seguintes profissionais e professores: Jouberto Uchôa de 

Mendonça como o Reitor; Amélia Maria Cerqueira Uchôa como a Vice- Reitora; 

Jouberto Uchôa de Mendonça Junior como o Superintendente Geral; Eduardo 

Peixoto como Superintendente Acadêmico; Ester Fraga Vilas- Boas Carvalho de 

Nascimento como Diretora de Pesquisa e Extensão; Arleide Barreto Silva como 

Diretora de Graduação; Lenalda Vieira Santos Morais como Diretora Adjunta de 

Graduação.   

O campo de estágio, dos discentes do curso de Direito, percebendo as 

variadas necessidades da população, de início, tiveram a ideia de integrar, construir, 

em seu corpo estrutural e acadêmico um Escritório Modelo. Devido as questões das 

necessidades da população, fizeram com que a universidade sentisse o desejo de 

participar de uma contínua evolução social que garantisse ao estudante de Direito 

um estágio que pudesse acrescentar em sua vida profissional o devido 

conhecimento prático. A partir daí, se deu início no ano de 1997 o Escritório Modelo, 

onde de início era localizado nas dependências da Universidade Tiradentes Campus 

Centro, Rua Simão Dias por 6 anos, sendo que no ano de 2003, foi transferido para 

a Avenida Murilo Dantas, próximo à Universidade Tiradentes Campus Farolândia. 

No ano de 2008, o Escritório Modelo retorna para o Centro da cidade, porém em um 

novo endereço, novas instalações e um local de maior acessibilidade para os 
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usuários, passando a localizar-se na antiga Rua Sete de Setembro (Atual Mamede 

Paes Mendonça), nº320, Centro da Cidade de Aracaju, sua nova localidade é na 

Rua Lagarto, 253, no Centro de Aracaju – próximo ao Terminal Rodoviário Luiz 

Garcia, onde permanece até os dias atuais. 

O Escritório Modelo como inicialmente era chamado, se caracteriza por ser 

uma instituição privada, pertencente à Universidade Tiradentes, onde além de 

cumprir com seu papel de atender ao público, também serve de escola para os 

alunos da faculdade de Direito e de Serviço Social. O Escritório presta serviço 

gratuito à população, mas não se caracteriza como pertencente ao Terceiro Setor. O 

Escritório Modelo de Direito (ESMOD), atualmente nomeado por determinação do 

Ministério da Educação (MEC), Núcleo de Práticas Jurídicas (NPJ), pôde dá a sua 

contribuição social e acadêmica unida a resolução de duas problemáticas, que são 

elas: a presente dificuldade dos alunos encontrarem campo para desenvolverem a 

prática na disciplina de Estágio Supervisionado; a crescente falta de acesso à 

informação por parte da população menos favorecida de forma gratuita. 

Sob a coordenação de Be. José Léo de Carvalho, no ano de 1997, foi 

inaugurado o Escritório Modelo, com o projeto “Justiça e Cidadania”, tendo como 

objetivo atender a população carente que necessita de orientações e 

acompanhamento sócio jurídico, dando espaço de campo de estágio, primeiramente 

para os alunos de Direito, expandindo posteriormente e passando a conciliar 

também aos alunos de Serviço Social, no intuito de formar profissionais críticos, 

éticos e competentes.  

Por quase 15 anos aproximadamente, conhecido como Escritório Modelo 

atravessou uma transição em sua nomenclatura por volta de 2003 passando a ser 

chamado de Núcleo de Práticas Jurídicas como comumente chamado NPJ. O NPJ é 

um campo de extensão da Unit, ponto primordial para a excelente relação entre 

universidade e sociedade civil. Na qual o seu funcionamento é diário, ou seja, de 

segunda a sexta –feira, das 07h00min às 11h00min e das 13h00min às 17h00min 

atendendo a população que necessitada de auxílio sócio jurídico gratuito alojando 

profissionais de Direito representado por mais de cinco advogados e Serviço Social 

representado pela Assistente Social Anabela Maurício de Santana. 

 Quanto a estrutura física, logo na entrada, nos deparamos com uma rampa 

para facilitar as pessoas com necessidades especiais, sua estrutura é moderna, 

prática, aconchegante e esteticamente bonita, possui climatização e com 
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aproximadamente dez (10) cadeiras de espera, um birô grande com três 

computadores com internet, contém uma impressora para a secretária, contém 

também um bebedouro e uma televisão, na recepção há uma secretária e um 

segurança. Neste setor, os usuários recebem suas primeiras informações e 

atendimentos até serem conduzidos ao advogado (e/ou) ao assistente social para 

seus devidos acolhimentos. 

Ao sairmos da recepção nos deparamos com um corredor com algumas 

salas, onde os alunos de Direito estudam alguns casos, juntamente com os 

professores, cada sala é climatizada, com alguns computadores, cadeiras, um birô, 

um quadro branco. Ainda no corredor, temos um banheiro (masculino e feminino), 

outro bebedouro e um elevador para as pessoas com necessidades especiais, onde 

elas poderão utilizá-la para ir a biblioteca acima. 

Logo a frente, está a sala de petição onde são iniciados os processos depois 

de terem passado pelo atendimento jurídico e Social, composta por três mesas cada 

uma com computador com acesso à internet. O NPJ conta com uma sala de 

atendimento jurídico, impressora, computador em rede, mesa redonda com cadeiras, 

esse local é reservado para atendimento inicial do advogado, momento em que o 

cliente/usuário relata motivos que o levou a procurar os serviços do NPJ, cujo o 

cliente/usuário, por conseguinte é orientado sobre sua ação e posteriormente 

encaminhado para avaliação social em que nem sempre será no mesmo dia, uma 

vez que devido à demanda torna-se necessário o agendamento regular.  

A estrutura conta também com um pequeno depósito para guardar materiais 

de limpeza e a sala citada fica sob a responsabilidade da auxiliar de Serviços Gerais 

do NPJ. 

Ao final do corredor, encontra-se outro pequeno corredor no qual se tem 

uma recepção, onde se encontra cadeiras, uma televisão e banheiro (masculino e 

feminino), no qual o usuário espera seu atendimento. A recepção contém três salas, 

uma sala de “lazer” paras crianças onde os pais são atendidos, nesta sala contém 

brinquedos para as mesmas. Na outra sala, destinada às reuniões, é realizado 

alguns atendimentos com os alunos e professores de psicologia, no qual são 

acompanhados com alguns usuários. Por fim, a última sala é a de Serviço Social, no 

qual é climatizada, tem um birô /computador para a Assistente Social, um telefone 

com ramal, duas cadeiras para os usuários, tem uma mesa com cinco cadeiras para 

os usuários aguardarem a sua vez, contém também três mesas com computador e 
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acesso à internet para os estagiários, tem ainda dois armários, uma estante. 

Continuando, sua estrutura física tem uma sala pequena onde é destinado para o 

arquivamento de processos julgados.  Ao lado desta sala está a copa que possui 

uma geladeira, uma pia, uma mesinha e algumas cadeiras para que os funcionários 

realizem refeições ou lanches. 

Torna-se essencial compreender o Organograma¹ abaixo que possui o 

objetivo de demostrar os seguimentos que foram necessários para hoje serem 

considerados o Núcleo de Praticas Jurídicas da Unit.  

 

 

Imagem: Organograma 
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A atuação dos colaboradores do NPJ, para a sociedade, tem se tornado 

eficiente e a cada dia tem aumentado o número de serviços prestados. A seguir será 

abordado acerca dos serviços prestados na referida instituição, na área social 

busca-se conciliar os diversos conflitos, a elaboração de avaliações sociais, 

convocar a outra parte quando for necessário, a elaboração e coordenação de 

projetos sociais, elaboração de relatórios, encaminhamentos de usuários a outros 

órgãos, identificação de fatores inerentes nas relações sociais, orientações sociais, 

pautar ações do código de ética, realização de entrevistas para resolução das 

ações, execução de reuniões, execução de triagem, supervisionada  por estagiários 

do curso de serviço social, verificação da situação sócio econômica, cultural e 

psicológica.  

Já na área civil temos ação de alimentos, execução de alimentos; revisional 

de alimentos; exoneração de alimentos; cumprimento de sentença; divórcio: litigioso 

e consensual; reconhecimento e dissolução de união estável; guarda; tutela; 

curatela; adoção; investigação de maternidade; investigação de paternidade; 

integração de posse; usucapião. E na área criminal, há um acompanhamento a 

delegacia; defesa prévia; juizado especial criminal; liberdade provisória; orientações 

criminais; queixar crimes. E por fim, na área trabalhista, há um encaminhamento 

para a justiça do trabalho; orientações trabalhistas. 

 

 2.3 Serviço Social na Instituição 

São instrumentos técnicos – operativos mais utilizados pelo assistente 

social: Estudo Social, Laudos e Pareceres; Avaliação, acompanhamento, 

aconselhamento, orientação, prevenção de diversas situações atendidas; Visitas 

domiciliares e institucionais; Entrevistas; Reuniões e Palestras.  

Observando que não possui registros sobre a data inicial de intervenção do 

Profissional de Serviço Social no NPJ, tem no seu quadro de funcionários uma 

Assistente Social, de acordo com os relatórios presentes, no ano de 1999 onde 

houve a inserção do profissional na instituição, uma vez que o registro de estágio 

mais antigo que temos no acervo é do referido ano, onde Rosângela S. de Araújo 

Rodrigues encontrava-se como Assistente Social do período. No presente momento, 

encontra-se como a Assistente Social e Mestre Anabela Maurício de Santana. 
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Durante o decorrer da história do NPJ, foi desenvolvido na área jurídica o projeto 

Reformatório, cujo projeto permanece sendo executado, entretanto, não mais nas 

dependências no NPJ. Na área social podemos citar os projetos elaborados e 

executados pela Assistente social em exercício desde 2009, a saber: Semana da 

Melhor Idade, que trouxe esclarecimentos sobre gênero e violência; Lei Maria Da 

Penha; Sexualidade do Idoso; Diabetes e Hipertensão; DST/AIDS; Combate à 

exploração sexual da criança e do adolescente, traz a temática como metodologia 

de que somente conhecendo os fatores é que se pode combater; Gênero e 

violência, no qual trouxe relatos de agressões à mulher mostrando formas de 

denúncia; Alcoolismo e tabagismo- apoiou o combate aos viciados.  

Com isso, o trabalho do Assistente Social constituído pela articulação do 

objetivo e ações direcionadas na base no compromisso, ampliação e garantia de 

direitos, onde estes exigem políticas e projetos sociais.  

O Trabalho do assistente social, no campo sócio jurídico, se caracteriza por 

uma prática em operacionalização de direitos, de compreensão dos problemas 

sociais enfrentados pelos sujeitos no seu cotidiano e suas inter-relações com o 

sistema de justiça. Além disso, esse espaço profissional permite a reflexão e a 

análise da realidade social, da efetivação das leis e de direitos na sociedade, 

possibilitando desenvolvimento de ações que ampliem o alcance dos direitos 

humanos e a eficácia da ordem jurídica em nossa sociedade. (CHUAIRI, 2001). 

 

Necessidade de romper com a atividade burocrática e rotineira (tarefeiro) 
que reduz o trabalho do As. Social a mero emprego. O EXERCÍCIO DA 
PROFISSÃO É MAIS DO QUE ISSO “é uma ação de um sujeito profissional 
que tem competência para propor, negociar com a instituição seus projetos, 
para defender seu campo de trabalho, suas qualificações e funções 
profissionais. Requer pois ir além das rotinas institucionais.” (Iamamoto, 
Marilda.O SS na Contemporaneidade: trabalho e formação profissional – 
Marilda V Iamaioto- Ed Cortez) 

 

2.4 Diagnóstico Social  

 

O bairro centro da Cidade de Aracaju, a maioria da sua população é de 

baixa renda, onde torna-se um bairro de risco, pois a população é de baixa renda.  

Com isso, a proposta de intervenção ficou concluída, onde o projeto de 

Intervenção tem por título “violência contra mulher” que visa trabalhar a problemática 

da Violência Doméstica contra Mulher, focando as devidas formas de violência 
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doméstica e as atribuições da Lei Maria da Penha. Desta forma, desenvolver um 

trabalho preventivo e informativo permitindo que esse tipo de violência, já 

mencionado, venha a se reduzir. 

Que tem como objetivo geral, promover uma reflexão sobre as principais 

causas da violência contra mulher, abordando sobre a sua rede de proteção. E como 

objetivo específico sensibilizar o público alvo, na tentativa de minimizar os índices da 

violência contra mulher, abordando os tipos de violência comuns contra o sexo 

feminino e os motivos dos agressores reproduzirem este ato.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



17 

 

3  RELATÓRIO DE ESTÁGIO SUPERVISIONADO II 

 

 3.1 Proposta de Intervenção Social 

 O estágio supervisionado I foi efetuado no Núcleo de Práticas Jurídicas da 

Unit conhecido como NPJ, porém devido ao afastamento da supervisora e 

Assistente Social Anabela Maurício de Santana, com isso a estagiária foi 

encaminhada para a Universidade Tiradentes (UNIT). A UNIT é uma instituição 

privada de ensino superior, onde cumpre um importante papel social, por meio dos 

projetos de extensão nas mais diversas áreas. A partir disso, ficou delimitado que 

ocorreria um projeto de extensão no seu projeto de intervenção tendo como título 

“COMBATENDO A VIOLÊNCIA” que visa trabalhar a problemática da Violência 

contra mulher, focando as devidas formas de violência e a Lei Maria da Penha. 

 Desta forma, será desenvolvido um trabalho informativo que permite esse 

tipo de violência, já mencionado, venha a se reduzir. 

 É importante tratar desta temática com os discentes e docentes da Escola (a 

definir), esta ação será focada nas principais questões da violência contra mulher e 

enfatizar e discutir sobre a Lei Maria da Penha, destacando o respaldo e amparo 

que a referida possibilita às mulheres vitimadas. 

 No primeiro momento, será iniciado como uma apresentação da problemática, 

no qual possibilitará maior compreensão sobre a temática abordada.  No segundo 

momento, será ministrado uma palestra com o tema escolhido para o público alvo, 

com a finalidade de que os mesmos possam conhecer as diferentes formas de 

violência doméstica contra a mulher. E no terceiro e último momento será promovida 

uma interação (discussão) juntamente com exibição de documentários e filmes que 

retratarão o tema exposto, com os discentes e docentes da instituição, com a 

finalidade de avaliar as ações e o grau de conhecimento acerca da temática e por 

fim tem como objetivo promover reflexão sobre as principais causas da violência 

contra mulher, abordando sobre a rede de proteção. 

 

 3.2 Sistemática de Operacionalização 

  

 O presente projeto foi ocorrido no dia 18 de maio de 2016, na Escola 

Estadual Prof. Francisco Portugal às 19:30min, com a participação da estagiária 
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Vitória Izabel Dias de Santana onde pôde contribuir com algumas exposições do seu 

campo estágio. 

 O projeto sofreu algumas modificações na sua metodologia devido ao tempo 

proposto pela escola. Nos primeiros momentos, ocorreu uma apresentação da 

temática para os discentes e docentes da instituição, logo em seguida foram 

expostos dois vídeos de suma importância sobre o tema, na qual causou um 

pequeno debate enfatizando as diversas formas de Violência contra a mulher, desde 

o início do fenômeno e explicando as causas dessa violência, e assim salientando a 

Lei Maria da Penha e as suas atribuições. 

 Com isso, ocorreram alguns depoimentos dos discentes que sofreram 

violência e sobre a Lei, foi de suma importância apresentar ações e omissão que é 

de caráter criminal no tocante à violência contra mulher, assim, reconhecer o 

excesso de controle e de poder que conduz transtornos emocionais e físicos.  

3.3 Análise e Síntese Da Experiência Vivenciada 

 

O Estágio Supervisionado I, se iniciou através do estudo da Instituição, 

conhecendo o local, explicando cada setor da instituição, o que cada compartimento 

fazia. Nos primeiros momentos foi necessário que a estagiária, observasse os 

atendimentos feitos pela assistente social e as outras estagiárias, para assim 

começar a fazer os atendimentos. Os atendimentos eram feitos pelas estagiárias ou 

a assistente social, onde davam o parecer social do usuário, orientações nos seus 

casos expostos. Logo em seguida, encaminhava o usuário para o/a advogado/a para 

que fossem tomadas as devidas providências. 

No decorrer do estágio, foi possível observar a assistente social juntamente 

com as estagiárias concluindo os seus projetos de intervenção, onde foi possível 

acompanhá-las nas suas intervenções. Intervenções essas que foram de grande 

aprendizado, pois foi possível observar a vontade de conhecer sobre os temas 

expostos pelas estagiárias nos seus devidos locais de intervenção. 

No final do estágio I, ficou concluída a proposta de intervenção cujo tema era 

sobre “A Violência Contra a Mulher”.  

O Estágio Supervisionado II, foi iniciado em fevereiro de 2016, onde ficou 

aceita a proposta de intervenção, com isso deu se início ao projeto. Foram feitas 
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avaliações sociais dos usuários pela estagiária supervisionada pela assistente 

social, na qual dava todas orientações de atendimento ao usuário.  

Devido ao afastamento da assistente social, a estagiária foi encaminhada a 

instituição, pois não é possível estagiar em um local onde não tem assistente social. 

Com isso, foi transformado em Projeto de Extensão da Universidade Tiradentes. Em 

abril, teve um encontro com as diretoras das escolas estaduais Portela e Portugal no 

bairro Augusto Franco, onde foi exposto o projeto de Intervenção e Extensão. Ficou 

acertado na escola Estadual Portugal, onde seria exposto o tema para alunos de 17 

a 35 anos, no dia marcado em seus  primeiros momentos, ocorreu uma 

apresentação da temática para os discentes e docentes da instituição, logo em 

seguida foram expostos dois vídeos de suma importância sobre o tema, na qual 

causou um pequeno debate enfatizando as diversas formas de Violência contra a 

mulher, desde o início do fenômeno e explicando as  causas dessa violência, e 

assim salientando a Lei Maria da Penha e as suas atribuições. 

Com isso foi finalizado o estágio supervisionado II, onde foi possível 

vivenciar grandes experiências e muito aprendizado para a formação da aluna. 
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4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Após toda abordagem realizada, se torna importante reafirmar que o Estágio 

Supervisionado, se constitui como subsídio para a atuação na prática de assistente 

social na área jurídica. 

Assim, vivenciar as atividades no cotidiano do estágio supervisionado foi 

uma experiência significativa para a formação, nos permitindo aguçar o que 

aprendemos na teoria, para melhor contribuirmos com a formação de cidadãos. 

Dessa forma, se fez necessário uma fundamentação teórica e prática que promoveu 

uma melhor compreensão acerca do real papel do assistente social no âmbito 

jurídico.  

Considero que a minha experiência de estágio foi muito válida e 

extremamente enriquecedora. Trabalhei em uma área com a qual eu não tinha muito 

contato até então, e durante este tempo pude aprender muita coisa que eu sempre 

tive curiosidade em saber, mas não tinha tempo para pesquisar. 

De forma geral, fiquei bastante satisfeita com o meu estágio. Pude aprender 

bastante, mas também pude aplicar o que já havia aprendido. Conheci novas 

pessoas e aprendi como me relacionar com elas no ambiente de trabalho para que 

tanto o meu rendimento como o deles fossem o melhor possível. Acredito que 

durante esse período eu pude obter um amadurecimento, tanto profissional quanto 

pessoal que será extremamente importante no futuro para mim. 
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APÊNDICES 

 

(Projeto de intervenção(Registros fotográficos); Relatórios processuais descritivos e 

ou condensados mensais referente ao estágio I e II.(construídos a partir do diário de 

campo). 
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ANEXOS I 

 

1 TEMA 

Violência de gênero contra mulher.  

 

2 PÚBLICO ALVO 

 Estudantes do ensino médio e/ou fundamental da escola.... 

 

2.1 Objetivo Geral 

Promover reflexão sobre as principais causas da violência contra mulher, 

abordando sobre a rede de proteção. 

 

2.2 Objetivo Específico 

Apresentar os tipos mais comuns de violência contra mulher e os motivos 

dos agressores a reduzirem este ato; 

Sensibilizar o público alvo, na tentativa de minimizar os índices da violência contra 

mulher. 

2.3 Metodologia 

O presente projeto será efetuado na Escola (a definir) nos dias (a definir) 

com os estudantes, assim é necessário que no primeiro momento inicie a 

apresentação da problemática para que os mesmos possam ter maior compreensão 

sobre a temática abordada. No segundo momento, será ministrado uma palestra 

com o tema escolhido para o público alvo, com a finalidade para que os mesmos 

saibam as diferentes formas de violência doméstica contra mulher. No terceiro e 

último momento, será promovida uma interação (discussão) juntamente com 

exibição de filmes que retratam o tema exposto, inserindo os discentes e docentes 

da instituição, com finalidade de avaliar as ações e o grau de conhecimento acerca 

da temática.  

2.4 Justificativa 

Durante a vivência no campo de estágio supervisionado, pude constatar que 

existem algumas ações de divórcio (Consensual/e ou Litigioso) nesses processos, 

alguns são por conta da violência doméstica, visto que é uma realidade presente em 
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muitas famílias. Essa violência praticada vem crescendo cada vez mais, 

consequentemente esse ato perdura por séculos, pois a mulher sempre foi vista 

como um ser sem voz e sem expressão, pessoa que não possuía vontade própria na 

família. A sociedade, por sua vez, sempre induziu que essa forma de tratar a mulher 

ocorresse, pois o homem sempre teve abuso de poder sobre elas. Os conflitos 

ocorreram quando a “dona do lar” começou a “batalhar” por sua vida profissional se 

tornando independente. 

De acordo com Araújo, (2009, p 7), são as seguintes formas de agressões:  

Física: conduta que ofenda sua integridade física (bater, atirar objetos, sacudir, 

estrangular, ferir com qualquer tipo de arma), condutas estas características dos 

crimes de homicídio, aborto, indução ao suicídio, lesão corporal. 

Psicológica ou emocional: conduta que lhe cause dano emocional e 

diminuição da autoestima, o tratamento desumano como rejeição, intimidação, 

depreciação, xingamento, indiferença, discriminação, desrespeito e isolamento de 

amigos e parentes, deixam marcas visíveis na mulher, levando-a a graves estados 

psicológicos e emocionais, muitas vezes estados que se tornam irrecuperáveis. 

Sexual: conduta que constranja presenciar, manter relação sexual não desejada, 

mediante intimidação, ameaça de coação ou uso da força. Fazer chantagem, pegar 

à força, humilhar uma pessoa e ter com ela relação sexual é conduta reconhecida 

por lei como agressão punível (crime contra a liberdade sexual), ainda que haja 

casamento, união estável ou namoro. 

Patrimonial: conduta que configure retenção, destruição ou total de bens 

pertencentes à ofendida, ou quando por medo, coagida a erro, a mulher transfere 

bens ao agressor ou ainda, quando o agressor retém o dinheiro da vítima ou 

esconde seus objetos pessoais. 

Moral: conduta que atinja a honra e a imagem das mulheres, em forma de 

calúnia (acusando-a falsamente de ter cometido crime), difamação (relatando fatos 

ofensivos à sua pessoa) ou injúria (ofendendo-a diretamente). 

Durante muito tempo o relacionamento era um “relacionamento privado”, 

onde nenhuma pessoa opinava, mesmo presenciando ou ouvindo um ato de 

violência. Neste caso, o agressor tem relação de poder com a mulher que ele agride, 

produzindo muitas consequências psicológicas e físicas, a partir disso o Estado 

passou a intervir e implantar a Lei Maria da Penha, pois o caso de violência contra 

mulher vinha se agravando cada vez mais.  
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A Lei 11.340/06, conhecida como Lei Maria da Penha, ganhou este nome 

em homenagem à Maria da Penha Maia Fernandes, que no ano de 1983 sofreu a 

primeira tentativa de assassinato, quando levou um tiro nas costas enquanto dormia, 

nesta primeira tentativa, Maria da Penha saiu paraplégica. A segunda tentativa de 

homicídio aconteceu meses depois, quando o agressor empurrou Maria da Penha 

da cadeira de rodas e tentou eletrocutá-la no chuveiro. Maria da Penha lutou por 

vinte anos para seu agressor ser preso. Em setembro de 2006, a lei entrar em vigor 

fazendo com que a violência contra a mulher deixe de ser tratada com um crime de 

menor potencial ofensivo. A lei também acaba com as penas pagas em cestas 

básicas ou multas.  

Diante disso, percebe-se a importância da execução deste projeto com o público 

alvo para que possam identificar a violência contra mulher. Violência esta que não 

está somente ligada a pobreza, desigualdades sociais e culturais e acontece em 

todas classes sociais.  
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RECURSOS 

 

1. Humanos 

Recursos Institucionais  Recursos Humanos  

Núcleo de Prática Jurídicas- UNIT  Assistente social 

Núcleo de Prática Jurídicas- UNIT  Estagiária de serviço social 

 

2. Materiais 

Recursos Materiais ----- 

Data Show  Embalagens 

Folders ------- 

Brinde público alvo -------- 

 

 

ORÇAMENTO 

 

Estima-se gastar R$ 250,00 neste presente projeto. 
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ANEXOS II 

 

 

FOTOS 

 

Discentes assistindo documentário sobre a Lei Maria da Penha 

 

Discentes e docentes da Escola 
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Estagiária Manuele Medeiros, em sua intervenção 
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